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&% DESTAQUE — ABSORVENTES INTERNOS: AMEACA A SAUDE?

-

Na terca-feira 25 de abril de 2017, a reportagebsdavente interno, nosso inimigo intimo” foi difuda g 2 -~
pelo canal francés France 5 e levantou uma pratlem os absorventes internos sdo realmente pesg > ~ Q
» . L L

para a salde? Os absorventes internos podem geralgemas mulheres um choque téxico que pode G’: “@r A
manifestar de diferentes formas como febre ou \@rls efeitos do choque toxico podem ter consedagn '@ £ - T
graves: perda de cabelo, problemas cardiacos omeggo a amputacdo de uma perna (como no cask 9 ﬁ
uma jovem americana). Além do choque téxico, osm@eates internos sdo compostos de produtos qusm ’

téxicos e desreguladores endécrinos. Esses prodefastos podem se acumular no corpo gradualmeint P )
medida do tempo. Apesar desta constatacdo, a Gwressopeia respondeu negativamente ao pedido @o .ﬂ
transparéncia na embalagem dos componentes dag@sddgiénicos em 29 de fevereiro de 2016. Nenh&..+

estudo sobre os componentes foi realizado. Osctatigs ndo tem a obrigacdo de indicar a composmé@pleta dos componentes desses

produtos na Europa. A nica solugédo, de acordoadeputada europeia Michéle Rivasi, seria boiagtabsorventes intimos para que sua
composicao completa seja indicada, como nos Estddmios.

® ENERGIA - O FAUNA — WWF PUBLICA RELATORIO DE « NAO ESTA A VENDA » E
DECRETO DE APUCACAQ DENUNCIA O TRAFICO DE ESPECIES SELVAGENS
RELATIVO A
AUTOCONSUMACAO DE | O relatério « ndo esta a venda» do WWF emitidodiz 18 de abril de 2017 traz uma

ELETRICIDADE declaragdo de adverténcia: “cerca de 30% dos @eost classificados como Patriménio
Esse decreto (n° 2017-676) faz parte ddundial sdo ameacados pela caca ilegal, pela édrde madeira e pela pesca ilegal”. Esse
continuidade de 27 de julho de 201elatorio destaca varios pontos: primeiramenteaseespécies selvagens, raras, sao presentes
(n°2016-1019) sobre a autoconsumac@penas nos territérios classificados, elas naodétmo habitat. A caca ilegal nestes territorios
de eletricidade, ratificada pela lei de 24lassificados resulta no desaparecimento imineessas espécies. Ademais, o comércio ilegal
de fevereiro de 2017 (n° 2017-227). @€ espécies raras prejudica consideravelmentermeda local. Na verdade, de acordo com o
decreto foi publicado no jornal oficial orelatério, “mais de 90% desses territorios fornedeabalho gracas ao turismo e este depende
dia 30 de abril de 2017 e modifica certoda presenca de espécies inscritas no CITES (Co#@iwesgbre o comércio internacional de
artigos do Cédigo de Energia. pespécies de fauna e flora selvagem ameagadas idedextnesses territérios”. O comércio
diferenca da autoconsumacéo individualegal de espécies selvagens raras é uma real anpeag as comunidades locais e para a
que permite a um individuo produzir reservacéo da biodiversidade. O comércio ilegat der absolutamente controlado. De acordo
consumir sua propria eletricidade, &om o diretor geral do WWF Internacional, Marco lbartini, € imperativamente necessario
autoconsumacdo coletiva permite urHma melhor colaboracdo entre os 6rgaos de gestdoIT&S, a convengdo do patrimbnio
compartilhamento  local, ou sejamundial e os poderes publicos. Vérias medidas pal@ar em pratica esta colaboracdo sao
abastecer varios consumidores. O decrd¥ppostas pelo relatério “ndo estd a venda” compleaa aplicagdo da CITES e a protecdo 6tima

tem trés finalidades principais. Ele da |odesses territorios.

principios de reparticdo do volume de

eletricidade produzido entre os diferentes __

participantes na operacéo que constitui a% LEGISLAQAO — A REFORMA DA DEMOCRACIA AMBIENTALISTA
autoconsumacao coletiva. Essa

reparticdo de eletricidade é feita p
utiizagdo de um coeficiente
reparticdo e em funcdo da quantid

Ig participagdo ambientalista tem valor constitueioNa verdade, esse principio € consagrado
0 artigo 07 da Carta do Mio Ambiente. Apds a mdgeim manifestante no local da barragem
total que foi produzida pelo conjunto e Sivens em 2014, uma reforma do diélogo ambigtaa‘bi epgaj?da. O decreto n® 2017-626
instalages que  participam  dest ublicado no jornal oficial em 27 de gprll de 2@:b‘f'1tem a apllcagaq da ordem de 03 de agosto
operacao energética. O decreto deterni e 2015 (n° 2016-1060) relativa ao dialogo anlblegm E;se texto I|§ta os planos e programas
as relacdes contratuéis que existem e cionais que entram no campo de co'mpetenmas.dnfs’ﬁn Nacional do Debate Publico
os gestionarios de redes de distribui ENDE’) como o plar)o n'aC|onaI de qlejetos. E[e Adlsqoe todo novo plano ou programa
de eletricidade € as pessoas fisi I StItL{IC.iO apos 1° dijanelro de 2017 é Qe compgsted‘a 'CNDP'desd'e que elg seja apl!cado a
responséveis  pelas  operacdes 0 minimo trés regioes francesas. O aviso Qest|amdpybllco é obrlgado.a listar as cidades
autoconsumacio  coletiva, Ele fi (a%g seréo potenmalm.ente afetadas pelo prOJetm)@dahdade; d? proce.dlmento dfa consulta
igualmente a poténcia méx.ima de 3K\QrEvia para esses prPJeFos, planos e pr_o_gramamdma avaliacdo ar_nb|ental, porém fora do
nas instalaces que podem inietar su ampo da CNPD, s&o igualmente definidos. Por fideoreto determina as modalidades do
. & que p J 8feito de iniciativa e quais sdo os projetos, pta@ programas que sao submetidos a declaracéo
energias excedentes na rede. Apesa qﬁfgintengéo
todas essas determinacdes, o quadro '
juridico de autoconsumacéo coletiva nao
esta totalmente concluido, certos textos
aplichveis a esse regime ainda
esperados.



g;% JURISPRUDENCIA

Conselho de Estado, 31 de marco d
2017, danos ecoldgicos e dejetos

Pela deciséo do dia 31 de marc¢o de 20
Conselho de Estado jugou que é&mgié
para suspender uma decisdo do prefei
recusa de registro de uma instalacas
armazenamento de dejetos inertes e
demonstrada, no que dizspeito ao risg
de prejuizo ecoldgico. Na realidade, 1
sociedade fez o pedido de registro de
instalacdo de armazenamento de de
inertesno local de uma antiga pedreira
prefeito se op6s e pronunciou fim definit
dessa atividade com a obrigagde entreg
no mesmo estado do local. O triby
administrativo provocado pela socied
pelo pedido de suspensdo daquela de
negou o pedido. A sociedade provg
entdo o Conselho de Estado que censu
decisdo do primeiro juiz. Em prime
lugar, oConselho de Estado levou em cq
0 “impacto financeiro” e as “consequént
de aplicacdo” da decisdo da qua
suspensdao de execucdo foi pedida.
segundo lugar, o Conselho de Estado |
em consideracao o “interesse publico lig
a insuficiéncia da egido em questédo
esticar os dejetos inertes”.

Interdicao de certas

prejudiciais a saude humana
Um decreto do dia 26 de abril de 201
feito sob o art. L 1338-1 do cddigo d
salde publica, fixa uma lista de espéc
vegetais das quais a proliferacdo

prejudicial a saide humana: a ambro
artemisiifolia e a ambrosia trifide. N
verdade o pdélen dessas plantas prov
sintomas de alergia severa e po
provocar a apari¢do ou 0 agravamento
asma. Esse decreto determina as med
que deverdo ser tomadas em escala log
nacional para prevenir a aparicdo des
plantas, tais como a vigilancia dess
espécies e a informagdo ao publico ol
luta contra a proliferacdo delas, como
destruicdo dos pés de ambrosia ou aind
gestdo de espacos que visa a limita
capacidade de instalagdo delas. O dec
definiu que a ndo conformidade com

medidas prescritas pelo art. L 1338-2

cédigo da saude publica constitui un
infracdo punivel com multa prevista pal
as contravencfes de quarta classe.

aplicacdo do art. 57 da lei do dia 26

janeiro de 2016 sobre a modernizagac
sistema de salde, o decreto completz
codigo de salde publica com um capity
“luta contra as espécies vegetais e anim
prejudiciais a saude humana”, con
também o codigo de processo penal.

plantas

&% DEJETOS — PERSPECTIVAS DE GESTAO DO LIXO DOMESTICO

No dia 13 de abril de 2017 a ADEME, através de um cooado de imprensa, entregou
andlise sobre o futuro dos residuos de dejetos st@oé na Franga. Trate de dejetos que r
podem passar pela triagem e que séo levados pgarasapu sdo incineradgsinto com todos ¢
problemas ambientais que séo desencadeados, cpolaigho do ar. A ADEME estima que
volume desses dejetos por habitante devera abai&a2025 (17,7Mt em 2013 14,7 Mt en
2025) dado que a lei de transicdo energética paeréduéo de 10 milhdes de toneladas
dejetos domésticos e de dejetos em aterros até. 2a2%nomento da realizacdo dos ple
regionais de prevencdo e de gestdo de dejetos pesspectivas constituem uma informs
importante e testemunham a ambi¢cdo deézaakeus objetivos de mudanca de comportar
de familias, assim como também em matéria de edancincular.Ecoando a moratéria sobr
congelamento da construgéo dos incinerasloealizada em janeiro pela Comissédo Europ
ADEME néo aconselha aumtar as capacidades de armazenamento e de tratardes
residuos dos dejetos domésticos. Ele incentivavarifar a valorizacdo desses dejeths
entanto, tenha em mente que a reducéo de residufmte é a prioridade. Em seguida, vé
oportunidades de reutilizacéo, reciclagem e Ultweiacéo.

o
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BIODIVERSIDADE — LAGARTAS COMEDORES DE PLASTICO

Uma apicultora foi a primeira a fazer uma surpreatel descoberigobre a traca do favo de n
Na verdade essa lagarta ndo se alimenta exclusienue raios de cerque constitui ur
\veneno para a profissdo, maslaeva, utilizando uma enzima, também é capaz deeca
polietileno presente nos residuos de plastico quleem a naturezeEssa novidade otimis
também traz algumas questdes juridicas. Primeirsarean matéria de patenteamento da
Embora seja interessante para aprender mais saimeima responsavel por esta evolugéo
procurar isolar alguns efeitos, seria lamentavel gs espécies fossesmploradas para fins
limpeza da natureza de residuos de plastico. Nfadersartificialmente generalizada em to
0s meios ambientais, a espécie poderia criar diéieps ecoldgicos como uma espe
invasiva e nao-endémica. Além disso, deve ser ladtbque o principio fulamental do direi
de dejeto® o da reducéo na fonte, ndo a eliminacdo, qudilénoo passo na cadeia. Emb
esta descoberta bioldgica é louvavel, ndo deventemto ser considerad@mo um cheque ¢
branco dado para a producédo néo controlada deucesd® plastico.
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